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Dispôe sobre â êlàborâçâo dos Estüdos 'fccnicos

Prcliminare§ - ETP _ Para a âquisição de bens e a

contratnçào de §eniços c obras, no âmbito da

Prefciturâ Municipal de Alto Alegre do

Pindaró/i!tA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRI DO PINDARÉ/MA. N(, USO dAS

âtrihoiçi)es que lhe conlcrem a Iri Orgânica do Municipio. e lendo em vista o dispostÔ nâ l 'ei

n' l.1.l li. de l'de abril de 2021.

DECRETA:

Art. l" [ste DecÍeto dispõe sobre a elaboração dos Estudos l écnicos Pre]iminares _ Fl I_P no

âmbito do Poder Executivo MuniciPal de Alto AlegÍe do Pindaré (MA).

Parágrafo primeiro. l'ara os efeitos deste Decreto. considem-se ETP o documento

constitutivo da primeira etapâ do planeiâmenio de uma contratação. que caracteriza

determinadâ necessidade. descreve as análises realizadas em telrnos dc requisitos'

allcÍnalila§, escolhas. resultsdos pretcndidos e demais caracteristicas' dando base ao

anlcprcjeto. ao Termo dc Referência ou ao Projeto Básico. caso se conclua pela !iabilidade

ds (onlralaçào.

Prrágrafo segutrdo A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de bens e à

contrataçâo de serviços e obms, inclusi!e alLlguéis c contratações de soluções de Tecnologia

de Inlormâção e Comunicaçào -TlC. ressâlvado o disposto no art 2o'

Art. 2' A elaboração dos ETP não é obrigatória nos seguintes casos:

I - contrâtaçào de obras. scrviços. compras e aluguéis. cujos valores se enquadrem nos limhes

dos incisos I e ll do aí. 75 da t-ei n' t4.l13. de 2021. indcpendentemcnte da forma de

conlÍataçâo:

II - dispensas de licitação previstas nos incisos lll. Vll e Vlll do art- 75 e do § 7" dÔ ârt 90

da Lei n' 14.133. de 2021:

lll - conrralâções de soluçôes que repliqüem modelagem iá adotada em contratos anleriorcs

erecentesdoórgão.eoonsiderÀdasatisfa1óriâpelaAdministrâção;
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comeÍciâis rele!ânles à deÍinição do objelo e elaboraçâo do píoieto básico ou tcrÍno de

reaerência. os responúveis pela elabomção dos ETP podcrâo promover comunicaçô(\

formais com potenciâis inlcíessados durante a fase rJe plancjamonto das contratâçôes.3:'

quais scrão registradâs no processo administrativo. nâo impedindo o pârticulxr colaborador

de pa11icipar de e!cnlual Iicilaçâo pública. ou mesmo de celebmr o rcspectivo contrato. a;ndâ

que docoarente de dispensa ou inexigibilidade. tampouco lhe conlàrindo a auroria do ETP.

Pmjeto Básico ou Iermo de Retêrência.

rr l'' \ esrimarila clo lalor tla contralaçào. nesta Íàsc. poderá slr pâramétrica. nào sendo.

necessâriamente. a pcsquisa prcliminar de preços que constará do Projcto Básico orr Tcrrno

de Relsrôncia.

§ 3' Os responsáveis pela elaborâção dos ETP poderâo elaborar artefatos simplificados-

desde que reste caraçtçtlzada, ainda que de forma genérica, a neccssidade do Município. âs

soluçôes dispoúiveis no mercado e a solução a adotar-

§ 4" Scm prcjuizo do disposto no parágmfo anterior. poderá ser elaborado EII' simplificâdo

quando ibr adotada modelagem preconizada nos Cadernos de l,()gística do Ministério rla

Econom ia, disponiveis em hltps:/A,' w\\.to\ .br'compüs'ot-br'âscnle-Dublico'cadernos d!:

bgiÍ(4. ou em diretrizes oficiais do Governo Federal. como, por €xemplo. constantes das

seguintcs regulameÍtações:

a) lnsrruçào Normâtivâ SegesME n" 05/2017, para serviços lerceirizados:

b) Ponaria SCD/MCl n" 370/2023, para outsourcing de impressão:

c) Poúariâ SCD/]\4GI n" 15012023. patà contrataÇão visando ao desenvolrimcnto'

manutcnção e à sustentação de soÍiwarci

d) Ponaria SGD/MGI n' 1.070/2023. para seNiços de operaçâo de int'raestrÚura e

atendimcnto a usuários de TIC:

e) Instrução Normativa Secon/PR n'01/2023, para serviços de pr'rblicidadc' promoçâo'

comunicaçào instih]cional c comunicação digital; e

f) l'oíaria SGD/MCI n" 2.715/2023, pâra contrataçâo e gestâo de cstaçôes de lrâbalho

.s 5'Nas contralações que utilizam especitlcaçôes padronizadas estabelecidas nos (ladernos

de Logistica divulgados pela Secrctaria de Gestão da Secretariâ llspcciâl de

Desburocmtizaçào. Cestão c Govcmo Digital do Ministério da Llconomia' os responsáleis

pela clahoração dos ETP poderâo aproveitar elementos cstabelecidos como padrâo'

§ 60 llm se tratando dc ETP para a realizaçào de licitações. scmpre que' o'"li"li3"i"Y3o#lÍi**,,,,*.,.,,r,

§ l" QLr.mto ao lcvântamento de mercado visando à ohlenção dc inlbnn{ç(-ics télnilrs ú
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disponíveis no mcrcado e â solução a adotar. sendo sugerida a seguinte ordem de elabomção

do aÍtelàto:

I - llixo da necessidade:

â) descrição da necessidade da contratação. considerado o problema a ser resolvido sob a

pcrspccti\a do intcresse público:

b) estimativa dâs quantidades a serem contratadâs. acompânhâda das nlemórias de cálcull) e

dos documentos que lhe dão suporte, considerando a intcrdcpcndência com outras

contrâtações. dc modo a possibilitar economia de cscala;

c) requisitos nccessários e suÍlcisntcs à escolha da soluçâo. pre!endo critérios e prálicas de

súslentabilidade: e

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional

sLrstentável.

Il - Eixo das soluções:

a) levantamento de mercado. que consiste na prospecção c ânálise das âlternâtivas

possíveisde soluções, podendo. cntre outras opçôes. ser consideradas contmtaçiies similâres

têitâs poroutros ór8âos e entidades. ou produtos/serviços comumente utilizados c facilmente

disponíveis no mercado, além de audiências públicas ou diálogo transparente com potcnciâis

conlratadÍ§, para colela de contribuiçôes;

b) cslimâtiva do valor da contratação, acompanhâda dos preços unitários rel'erenciâis das

rncmórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar dc anexo

classiticadol

c) contraiações corÍelatas e/ou interdependentes:

d) pro!idências a serem âdotadas pela administração previamente à cclebraqào do contrâto'

inclusive quanto à capacitaçào de serlidores ou de empÍegados para fiscalizaçào c geslão

c,,nlratual ôu adcquaçào do ambiente Ja ÔrPani/cçàú: e

c) possíveis impactos ambientâis e respectivas medidas de tratamenlo'

llt - Ei\o da solução a adotar:

a) descÍiçào da solução como um todo. inclusite dâs exigênciâs relâcionadas à manutençào

c à assistência técnica. quândo for o caso. acompanhada das iuslificativas tétnica e

(!,rnómica Lla c:'colha do lipo Jc )oluiào:

b) justiticetivas para o parcelamento ou não da solüÇão, se àplicávcl:

c) posicionamento conclusivo sobrc a viabilidadc c razoabilidade da contrâtação: c

d) considerações a propósito do alinhâmento entre e contratação e o planejamento do órgão

ou cntidade. identilicando a pre\'isâo no Plano Ànual de Contrataç(ts ou, se l'or o caso'

justilicando a ausência de previsão. rm'§rc8ú6 Y:y,i;;1,illiJ-l:r
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majoritariamcntc adotado por outros órgãos públicos no Estado do Maranhão. inclusive
quanto à tócnica construtiva cmpregada. sc lbr o caso, ou que decorra de documento lécnico

específico elaboúdo por prollssional habilitâdo. como. por exemplo. o Cardápio da

Alimentação []scolar. elaborado por Nutricionista:

V - contrataçõcs cujos itens constem do Catálogo Illelrônico dc Padronização Lsladual ou

Federal. nos ternros do art. 19, ll. da t-ei n" 14.1.33/2021. como. por exemplo. no caso dos

itens constantes do Catálogo Federàl no sitio ililsili§\\w.so!.bripLcpl[t:lf!!14bg!)-
elel.oni!n-dc'Dxdronirâ.ao/itens'oedronillldos;

VI - quando se tratar de obra ou se iço de engenharia objcto de transt'erênc;â voluntárja

celebradâ com a Udiâo, ou objeto de termo de cooperação ou instrumento conSênere liünado

com entidade privada, em que haja anteprojeto ou proieto básioo pré-aprovado trr

padronizado. disponibili/ado pelo órgão ou entidade conccdcnte:

Vll - quando sc tratar de aquisição, serviÇo ou obra objeto de empréstimo, financiamcnto ou

instrulncnto congênere finnâdo com banco ou instituição de l'omenlo. quando houver

delalhamento suficiente do objelo a executar no próprio compromisso firmado;

VIIl - contrataçõês de elaboração de projctos básico e,/ou executi!o tomados isoladamente.

isto e. quando nâo acompanhada da execução dos serviços ou obras conespondentes;

IX - quâisqLrcr alteEções conlralais .calizêdas por meio dc Termo Aditivo ou Âpostilarrcnto.

inclusire acréscimos contratais e prorogações conttâtuâis relativas a seNiços conlínuos.

§ 1' Os autos do ptoccsso deverão ser instruídos com a justiÍlcativa e a indicação do

dispositi!o a autorizaÍ a não elaboração do rcspectivo llTP.

os 2o o disposto neste artigo também sc aplica à elaboração de Mapa de Riscos da contratação.

Art. 3" Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido c a melhor solução denlrc as

possiveis. de modo a permitir a avaliação daviabilidadc técnica. sociocconômicae ambientàl

dâ contratação.

Àrt. 4' Os ITP scrão elaborados conjuntamente por servidores da áreá técnica e requisitante

ou, quando houver. pela equipe dc planejâmento da contralâção

Àrt'- 5'os ETP dcverão ser elâborados considerando a necessidade da Prcleitum. as soluções
:::*:ill': .: ilrrl'

E -r.ü,i l.s!!d,r::rli:. !!rrgr\ll:
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dos ETI'. a quantidade dc fornecedores âptos a atenderem à demanda da Àdministraçâo lor

consideÍttda rcstrila. deve-se verificar sc os requisilos inicialmente necessários (j sulicientes

à cscolhà da solução. ()u outros âspectos dos L-I P. limitam ou não a suâ participaçào_ e em

cilso posili!o, se são realmenle indispcnsávcis. flexibilizando-os sempre que possivcl

Àrt. 6' Os Íesponsáveis pela elaboraçào dos DTP poderão elaborá-los por meio do Sistema

E'lP Digital. f'crramentâ informatirâda. disponibilizada pcla Secretarià de Gestio da

Secretaria Espccial de Desburocratização, Gestâo e Govemo Digital do Ministério da

Economia. no Portâl de Compras do Covemo Federal. para elaboração dos ETP'

Pàrágrafo único. Câso os responsáveis peta elahoÍação dos ETP decidam disponibiliTár os

aíefatos para consulta dos demâis órgãos no Si§tema t- t l) Digital' sempre que se trâtar de

licitação. a publicação. no Sistema ETP Digital. deve ocorÍer concomitânlemente à

publicação do aviso de licitâçào no DOM e à divulgaçào doccrtamc na platâÍorma de disputâ'

ou antes. quando da divulgaçâo da Intcnção de RcgistÍo dc Preços' se for o câ§o'

Art. 7' Os ÊTP sã9 públicos c devem inlegÍâr o Projeto Básico ou Termo de Refàfn':i' o§

quais poderão tmzer retirências à melhor l'orma de acessar o §eu conteúdo_ inclusive pela

Irtemct.

Parágrafo único. Dxcepcionalmente, medianre justificariva' a AdministÍação pode

classificar os ETP como documentos preparatórios sigilosos termos do § 3" do art T' da Lei

n' I2.527. de 20t l. e do aí. 20 do Decreto no 7.724' de 2012'

Art. 8' Irste Decreto enlm em vigor nâ dâta de sua publicâçào

Dê_se ciência. publique-sc' cumprâ_se

GÀBINETE Do PREI]EITO MUNICIPAL

tm 19 dc làvereiro de 2024

asinádo deÍormà diq al pôÍ FRANclscO

DÂNÍAS RIBEIRO FILHO:1257óll1l87TRANCISCO DANTAS

RlBElRo FILHO:12576131 387 ó"ao' uoza oz'r s r z'oo sr o:'oo

FRANCISCO DÀNTAS RIBEIRO FILHO
I'refeiltr MuniciPal
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